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NOME DO CURSO: Prestação de Contas e Transparência Pública 

 

Aprofunde-se nos fundamentos jurídicos, contábeis e operacionais que 

regem a prestação de contas e a transparência pública no Estado 

contemporâneo. Este conteúdo examina detalhadamente as normas da 

fiscalização financeira, a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal e da 

Lei de Acesso à Informação, os sistemas de auditoria governamental e as 

melhores práticas de governança, integridade e abertura de dados para o 

controle social e institucional. 

#PrestacaodeContas #TransparenciaPublica #DireitoAdministrativo 

#GestaoPublica #ControleInterno #AuditoriaGovernativa 

#LeiAcessoInformacao #ResponsabilidadeFiscal #DadosAbertos 

#CompliancePublico 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

Fundamentos jurídicos e doutrinários da prestação de contas e do dever 

constitucional de prestar contas no setor público. 

Regras e exigências técnicas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal para o equilíbrio das contas públicas. 

Mecanismos operacionais da Lei de Acesso à Informação, abrangendo 

transparência ativa, passiva e salvaguardas de sigilo. 

Estrutura, competências e funcionamento dos Tribunais de Contas e 

órgãos do sistema de controle externo. 
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Práticas de controle interno, gestão de riscos operacionais e 

implementação de programas de integridade e compliance. 

Tecnologias para publicação de dados abertos, arquitetura de informação 

e portais governamentais acessíveis. 

Procedimentos práticos para tomadas de contas especiais e prestação de 

contas de convênios e parcerias públicas. 

PÚBLICO-ALVO: 

Gestores, ordenadores de despesas e diretores do setor público municipal, 

estadual e federal. 

Auditores públicos, controladores internos, procuradores jurídicos e 

analistas de contabilidade pública. 

Conselheiros de políticas públicas e lideranças da sociedade civil 

dedicadas ao controle social. 

Advogados, consultores e especialistas em Direito Administrativo, Eleitoral 

e Setor Público. 

Servidores públicos interessados no aperfeiçoamento da governança e 

integridade institucional. 

Módulo 1: Fundamentos Jurídicos da Prestação de Contas Pública 

Aula 1.1: O Princípio Constitucional da Prestação de Contas O dever de 

prestar contas na administração pública decorre intrinsecamente do 

conceito de república, no qual todo o poder emana do povo e é exercido 

em seu nome. A Constituição Federal de 1988 estabelece de maneira 

cristalina que qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
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utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 

públicos ou pelos quais a União, Estados ou Municípios respondam, 

assume o encargo irrenunciável de demonstrar a regularidade de sua 

gestão. Este mandamento não representa mera formalidade burocrática, 

mas sim um pressuposto ético-jurídico indispensável para a manutenção 

do Estado Democrático de Direito e para o fortalecimento do pacto social 

entre governantes e cidadãos. 

Do ponto de vista operacional, a obediência ao preceito constitucional 

exige a estruturação de relatórios financeiros, balanços patrimoniais e 

demonstrativos de execução orçamentária minuciosamente instruídos 

com a respectiva documentação comprobatória. O descumprimento dessa 

obrigação configura infração administrativa grave e pode caracterizar ato 

de improbidade administrativa, sujeitando o ordenador de despesas a 

sanções civis, administrativas e penais. A aplicação rigorosa destas regras 

impede a apropriação indevida dos recursos coletivos, mitiga riscos de 

corrupção e garante que as metas finalísticas das políticas públicas sejam 

efetivamente alcançadas em conformidade com os parâmetros 

estipulados no orçamento anual aprovado pelo Poder Legislativo. 

Aula 1.2: A Evolução Histórica da Accountability no Brasil A trajetória da 

responsabilização governamental no cenário brasileiro reflete a gradual 

transição de um modelo administrativo burocrático e centralizador para 

uma gestão voltada à transparência e ao foco em resultados. 

Historicamente, a verificação dos atos administrativos restringia-se ao 

controle formal de legalidade executado de forma estritamente a posteriori, 

o que muitas vezes frustrava a recuperação de recursos desviados e 

falhava na prevenção de desperdícios patrimoniais. Com o advento da 

Carta de 1988 e a promulgação posterior de marcos regulatórios 
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modernos, o conceito de accountability expandiu-se expressivamente para 

englobar as dimensões horizontal, vertical e diagonal de fiscalização. 

Na rotina das organizações governamentais, essa evolução histórica 

demanda que os profissionais alinhem suas práticas institucionais aos 

padrões contemporâneos de governança pública. Isso implica a transição 

do mero cumprimento de checklists documentais para a adoção de 

indicadores de desempenho, avaliações de impacto socioeconômico e 

mecanismos contínuos de verificação e responsabilização. A falha em 

acompanhar essa evolução conceitual expõe a entidade pública a 

apontamentos pelos órgãos de fiscalização e fragiliza a confiança do 

cidadão nas instituições governamentais, demonstrando a necessidade 

imperativa de modernização contínua nos fluxos operacionais de 

prestação de contas. 

Aula 1.3: Regime Jurídico Administrativo e Publicidade dos Atos O regime 

jurídico administrativo assenta-se no binômio composto pela supremacia 

do interesse público sobre o privado e pela indisponibilidade do interesse 

público pela administração. O princípio da publicidade, alçado a vetor 

constitucional no artigo 37, estabelece que os atos, contratos, gastos e 

decisões administrativas devem ser acessíveis a toda a sociedade, 

constituindo requisito essencial de eficácia e moralidade. A transparência 

na gestão estatal assegura que a coletividade conheça os motivos 

determinantes das decisões públicas, os custos envolvidos nas 

contratações e os critérios adotados para a alocação dos recursos 

orçamentários. 

A implementação prática deste vetor principiológico impõe a publicação 

oficial e tempestiva de extratos contratuais, editais licitatórios, atos de 

provimento de pessoal e demonstrações contábeis nas plataformas 
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regulamentares. O sigilo constitui exceção absoluta no ambiente público, 

admitido exclusivamente em hipóteses restritas voltadas à segurança da 

sociedade e do Estado ou à proteção da intimidade pessoal. O 

descumprimento injustificado do dever de dar publicidade compromete a 

vigência do ato administrativo e invalida sua eficácia, sujeitando o gestor 

público responsável às sanções disciplinares e legais previstas na 

legislação vigente. 

Aula 1.4: Responsabilidade dos Ordenadores de Despesas O ordenador 

de despesas é a autoridade revestida de poder de decisão incumbida de 

emitir ordens de pagamento, autorizar a realização de despesas públicas, 

assinar empenhos e requisitar recursos orçamentários. A 

responsabilização do ordenador possui natureza pessoal e subjetiva, 

exigindo a demonstração de dolo ou culpa nas irregularidades 

identificadas na aplicação das verbas públicas sob sua gestão. O cargo 

exige estrita observância às fases da execução orçamentária, que 

abrangem a empenho, a liquidação mediante efetiva comprovação da 

entrega do bem ou serviço, e o posterior pagamento regular ao credor. 

No cotidiano das unidades gestoras, a atuação do ordenador deve fundar-

se em atos fundamentados e amparados em pareceres técnicos e jurídicos 

consistentes. A delegação de competência, embora admitida para otimizar 

o fluxo operacional interno, não exime o gestor delegado da 

responsabilidade pela fiscalização e acompanhamento dos atos 

praticados por seus subordinados, configurando a culpa in vigilando ou in 

eligendo quando comprovada a incúria. O desacato às normas de finanças 

públicas culmina no julgamento pela irregularidade das contas pelo 

Tribunal de Contas, na imposição de débitos e multas e na eventual 

inelegibilidade nos termos da legislação eleitoral. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 1.5: Bens Públicos, Patrimônio e Dever de Tutela O patrimônio 

público engloba o conjunto de bens móveis, imóveis, intangíveis e 

recursos financeiro-orçamentários pertencentes aos entes federativos e 

suas entidades descentralizadas. A tutela destes bens representa uma 

incumbência indelegável do agente público, que deve garantir sua 

conservação, destinação pública regular, tombamento e inventário 

atualizado. O dever de tutela abrange a gestão eficiente da frota de 

veículos, equipamentos de informática, imóveis funcionais e acervos 

documentais, coibindo a deterioração precoce, o extravio, a utilização para 

fins particulares ou a dilapidação do erário. 

A operacionalização da gestão patrimonial requer controles internos 

rígidos, tais como inventários periódicos, conciliação entre o saldo contábil 

e o acervo físico, e instauração imediata de procedimentos apuratórios 

diante de discrepâncias ou avarias indevidas. A inobservância desses 

controles enseja a responsabilização patrimonial do gestor omisso e afeta 

a exatidão das demonstrações contábeis do ente público. Adicionalmente, 

a falta de zelo com os ativos públicos gera custos desnecessários de 

manutenção e substituição, violando diretamente os princípios da 

eficiência, economicidade e razoabilidade impostos à administração. 

Módulo 2: O Arcabouço da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Aula 2.1: Princípios Gerais e Planejamento Orçamentário na LRF A Lei 

Complementar 101 de 2000 introduziu um novo paradigma na gestão 

pública ao condicionar a ação governamental ao planejamento 

transparente, à prevenção de riscos e ao equilíbrio sustentável das contas 

públicas. O diploma legal estabelece diretrizes rígidas que vinculam os 

instrumentos orçamentários essenciais, designadamente o Plano 

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 
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A integração harmônica entre essas peças orçamentárias assegura que 

as metas fiscais estipuladas sejam rigorosamente perseguidas e que 

nenhuma despesa continuada seja criada sem a prévia estimativa do seu 

impacto orçamentário-financeiro e a devida indicação da fonte de custeio 

correspondente. 

Na rotina orçamentária dos entes públicos, o planejamento exige a 

elaboração dos anexos de metas fiscais e de riscos fiscais que 

acompanham o projeto de lei de diretrizes orçamentárias. Estes anexos 

contêm a avaliação do passivo contingente, os riscos capazes de afetar 

as contas públicas e a demonstração da margem de expansão das 

despesas obrigatórias de caráter continuado. O descumprimento destas 

exigências legais nulifica os atos de criação de despesa e sujeita o agente 

governamental às penalidades previstas na lei de crimes fiscais, 

comprometendo gravemente a higidez das contas do município, estado ou 

ente federal. 

Aula 2.2: Limites de Despesas com Pessoal e Mecanismos de Ajuste A Lei 

de Responsabilidade Fiscal impõe teto percentual sobre a receita corrente 

líquida para o comprometimento com a folha de pagamento de pessoal em 

cada esfera governamental e Poder. A apuração deste limite é realizada 

ao final de cada quadrimestre de forma consolidada, englobando ativos, 

inativos, pensionistas, encargos sociais e contratos de terceirização que 

substituam mão de obra direta. Quando a despesa total com pessoal 

ultrapassa os limites prudencial ou máximo, a lei aciona automaticamente 

vedações operacionais severas com o propósito imediato de restabelecer 

o equilíbrio fiscal da instituição pública. 

Diante do extrapolamento do limite fiscal, o ente governamental fica 

proibido de conceder vantagens, aumentos, reajustes de remuneração, 
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criar cargos, alterar estruturas de carreira e contratar pessoal, ressalvadas 

as substituições decorrentes de aposentadoria ou falecimento nas áreas 

de saúde, educação e segurança. Caso as vedações prudenciais não 

sejam suficientes, o gestor é obrigado a adotar medidas drásticas contidas 

na legislação, tais como a redução temporária da jornada de trabalho com 

adequação de salários, a exoneração de servidores não estáveis e a 

extinção de cargos vagos. A omissão na adoção destas providências 

corretivas implica sanções ao governante e bloqueio de transferências 

voluntárias de recursos. 

Aula 2.3: Restrições no Final de Mandato e Dívida Consolidada O trecho 

final da gestão de um mandato eletivo submete-se a regramento de 

severidade ímpar no tocante à assunção de obrigações financeiras e ao 

endividamento público. Nos últimos dois quadrimestres do mandato, é 

vedado ao titular de Poder ou órgão contrair obrigação de despesa que 

não possa ser cumprida integralmente dentro do próprio exercício 

financeiro, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte 

sem a correspondente e suficiente disponibilidade de caixa. Esta norma 

busca coibir a prática deletéria do endividamento irresponsável transferido 

como herança fiscal nociva ao gestor sucessor. 

A operacionalização desta regra requer a gestão prudente dos restos a 

pagar e a rigorosa conciliação diária da conta única do tesouro público. 

Paralelamente, as operações de crédito e os limites da dívida consolidada 

líquida submetem-se aos parâmetros fixados pelo Senado Federal, 

demandando autorização prévia e verificação do cumprimento das metas 

de resultado primário e nominal. A contratação de empréstimos, 

financiamentos ou garantias em descumprimento às condicionantes da Lei 

de Responsabilidade Fiscal enseja a nulidade absoluta do contrato 
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celebrando e a imediata responsabilização do agente público envolvido 

perante os órgãos de controle externo. 

Aula 2.4: Transparência Fiscal, Relatórios e Prazos Obrigatórios A 

publicação periódica dos relatórios de gestão fiscal e da execução 

orçamentária é condição indispensável para assegurar o amplo acesso da 

sociedade ao acompanhamento em tempo real das finanças públicas. A 

Lei de Responsabilidade Fiscal impõe a divulgação bimestral do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária e a publicação quadrimestral do 

Relatório de Gestão Fiscal. Esses documentos reúnem tabelas 

padronizadas com a demonstração das receitas arrecadadas, despesas 

liquidadas, restos a pagar, garantias prestadas e o cumprimento dos 

limites constitucionais aplicáveis às políticas de saúde e educação. 

A elaboração e divulgação desses relatórios deve observar rigorosamente 

os prazos fixados em lei, sob pena de bloqueio automático do recebimento 

de transferências voluntárias do tesouro nacional e suspensão da 

faculdade de pleitear garantias federativas. Os relatórios financeiros 

devem ser disponibilizados nos portais da transparência em formatos 

eletrônicos legíveis por máquina, acompanhados de linguagem simples e 

notas explicativas claras. A apresentação pontual e precisa desses 

demonstrativos consolida a transparência ativa da gestão pública e 

oferece insumos valiosos para as análises promovidas pelos auditores 

externos e conselhos de controle social. 

Aula 2.5: Sanções Fiscais e a Lei de Crimes de Responsabilidade Fiscal 

O descumprimento das normas postas pela legislação de 

responsabilidade fiscal sujeita os agentes públicos a um sistema bifásico 

de sanções, dividido entre penalidades institucionais aplicadas ao ente 

federativo e sanções pessoais impostas ao gestor. No plano institucional, 
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o descumprimento de limites fiscais resulta na vedação de recebimento de 

repasses voluntários, proibição de obtenção de financiamentos e bloqueio 

na concessão de garantias operacionais. No plano pessoal, a 

responsabilização é balizada pela legislação de crimes contra as finanças 

públicas inserida no Código Penal e pela Lei de Crimes de 

Responsabilidade. 

A apuração dessas condutas irregulares ocorre por meio de processos 

formais conduzidos pelos Tribunais de Contas, Câmaras Municipais, 

Assembleias Legislativas e pelo Poder Judiciário. Constituem condutas 

ilícitas a ordenação de despesa não autorizada em lei, a prestação de 

garantias sem contraprestação de contragarantia equivalente, o aumento 

de despesa com pessoal no final de mandato e o cancelamento indevido 

de restos a pagar com o fito de fraudar limites. As penas cabíveis 

estendem-se desde a aplicação de multas pecuniárias pessoais até a 

perda do cargo público, inabilitação para o exercício de função pública e 

condenação a penas privativas de liberdade. 

Módulo 3: Transparência Ativa, Passiva e Acesso à Informação 

Aula 3.1: A Lei de Acesso à Informação no Contexto Institucional A Lei 

12.527 de 2011 provocou uma profunda alteração de cultura na 

administração pública brasileira ao converter a publicidade em regra geral 

e o sigilo em exceção estrita. O diploma normativo estabelece que o direito 

fundamental de acesso à informação deve ser garantido por 

procedimentos objetivos, ágeis, transparentes e compreensíveis, cobrindo 

todos os Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, além 

das entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos 

para a execução de atividades de interesse social. Esta diretriz impõe aos 
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órgãos governamentais a reestruturação integral dos seus sistemas de 

arquivamento, gestão documental e atendimento ao cidadão. 

Para cumprir adequadamente as disposições normativas da lei, a 

instituição pública necessita regulamentar localmente o fluxo processual 

dos pedidos de acesso, fixar competências internas e estabelecer o 

Serviço de Informações ao Cidadão tanto em formato presencial quanto 

eletrônico. A recusa injustificada em fornecer informações de interesse 

público ou o fornecimento intencional de dados incorretos ou incompletos 

configura conduta ilícita grave, ensejando a responsabilização disciplinar 

do agente público. A consolidação da Lei de Acesso à Informação fortalece 

a governança participativa e reduz o espaço para práticas arbitrárias e 

desvios de conduta no ambiente estatal. 

Aula 3.2: Transparência Ativa: Estruturação dos Portais de Transparência 

A transparência ativa refere-se ao dever legal do órgão público de 

disponibilizar espontaneamente dados de interesse coletivo na internet, 

independentemente de prévia solicitação do cidadão. A legislação exige a 

publicação contínua de dados atualizados referentes à estrutura 

organizacional, endereços, telefones, competências, remuneração 

detalhada dos servidores públicos, repasses financeiros, licitações 

realizadas, contratos administrativos firmados, execução orçamentária 

detalhada e programas operacionais executados. A omissão na 

divulgação proativa dos dados viola as exigências legais e afeta os índices 

institucionais de transparência pública. 

A construção técnica e a manutenção de um portal de transparência 

demandam a integração automatizada entre os sistemas corporativos de 

contabilidade, folha de pagamento e compras públicas com a plataforma 

web do órgão. O portal deve apresentar navegação intuitiva, motor de 
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busca funcional, recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência 

e capacidade de exportação de relatórios em múltiplos formatos abertos e 

estruturados. A atualização intempestiva ou a manutenção de links 

quebrados e páginas inacessíveis compromete a utilidade prática do portal 

e gera contestações por parte dos órgãos de fiscalização. 

Aula 3.3: Transparência Passiva: O Serviço de Informações ao Cidadão e 

os e-SIC A transparência passiva opera quando o cidadão exerce o seu 

direito individual de demandar informações específicas que não estejam 

previamente disponibilizadas nas plataformas públicas de transparência 

ativa. O atendimento a esses requerimentos exige a operação do Serviço 

de Informações ao Cidadão, que atua como canal estruturado de 

comunicação receptiva. A legislação estipula o prazo de atendimento 

imediato quando o dado está disponível ou no prazo limite de vinte dias 

corridos, prorrogável motivadamente por mais dez dias, sendo 

expressamente vedada qualquer exigência quanto aos motivos 

determinantes da solicitação formulada. 

No cotidiano das unidades operacionais do Serviço de Informações ao 

Cidadão, a tramitação das solicitações requer monitoramento rigoroso 

prazos e triagem técnica do conteúdo pleiteado. Os servidores 

responsáveis devem articular a busca das informações junto aos setores 

internos competentes e redigir respostas em linguagem clara, objetiva e 

direta. Quando a informação for parcialmente inacessível, deve ser 

assegurado o acesso à parte fracionada mediante a produção de certidão 

ou cópia ocultada dos trechos sigilosos ou pessoais, fundamentando 

analiticamente qualquer negativa de acesso com base nas hipóteses 

legais estritas. 
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Aula 3.4: Classificação da Informação, Sigilo e Proteção de Dados O 

acesso às informações públicas pode sofrer restrições temporárias 

excepcionais quando a divulgação incontida colocar em risco a segurança 

da sociedade ou do Estado, afetando a defesa nacional, as relações 

internacionais ou atividades de fiscalização. A classificação das 

informações sigilosas distribui-se nos graus ultrassecreto, secreto e 

reservado, vinculados a prazos máximos rigorosos de restrição de acesso 

que variam de cinco a vinte e cinco anos. A formalização do sigilo exige a 

edição de Termo de Classificação de Informação devidamente 

fundamentado pela autoridade competente. 

Paralelamente ao regime de sigilo estatal, a administração pública deve 

harmonizar o cumprimento da Lei de Acesso à Informação com as 

exigências da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. As informações 

pessoais relativas à intimidade, honra e imagem dos indivíduos têm seu 

acesso restrito a agentes públicos autorizados e às próprias pessoas 

afetadas, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo 

máximo de cem anos. O gestor público deve adotar medidas técnicas de 

anonimização e mascaramento de dados ao fornecer documentos que 

contenham simultaneamente informações públicas e dados pessoais 

protegidos por sigilo fiscal, bancário ou individual. 

Aula 3.5: Recursos, Prazos e Responsabilização no Acesso à Informação 

O indeferimento total ou parcial do pedido de acesso à informação, bem 

como a ausência de resposta tempestiva dentro do prazo legal, faculta ao 

requerente a interposição de recursos administrativos estruturados em 

instâncias sucessivas. O cidadão dispõe do prazo de dez dias a contar do 

conhecimento da decisão para recorrer à autoridade hierarquicamente 

superior no âmbito do mesmo órgão. Persistindo a negativa sem amparo 
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legal sólido, a demanda pode ascender às controladorias gerais ou órgãos 

centrais de transparência para revisão da decisão administrativa. 

A infração das normas reguladoras do direito de acesso à informação 

acarreta a abertura imediata de processo administrativo disciplinar para 

apurar a conduta do agente encarregado. Constituem condutas 

sancionáveis a recusa injustificada em fornecer a informação, o atraso 

intencional na resposta, o fornecimento sabidamente incorreto ou truncado 

e a destruição não autorizada de documentos públicos. As penalidades 

disciplinares aplicáveis variam desde a advertência e suspensão até a 

demissão do serviço público, sem prejuízo do ajuizamento de ações civis 

por improbidade administrativa diante do manifesto descumprimento dos 

deveres funcionais. 

Módulo 4: O Sistema de Controle da Administração Pública 

Aula 4.1: Controle Interno versus Controle Externo O sistema de 

fiscalização da administração pública brasileira organiza-se mediante a 

atuação integrada do controle interno e do controle externo, 

desempenhando funções complementares no acompanhamento dos atos 

de gestão. O controle interno é exercido preventivamente, 

concomitantemente e a posteriori por órgãos integrantes da própria 

estrutura do Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário, com o objetivo de 

avaliar o cumprimento das metas orçamentárias, a eficácia da gestão e a 

salvaguarda do patrimônio. Trata-se de instrumento essencial de 

autotutela e aprimoramento dos fluxos administrativos operacionais. 

O controle externo, por sua vez, é encarregado constitucionalmente ao 

Poder Legislativo, que o exerce com o auxílio técnico e especializado dos 

Tribunais de Contas. Esta modalidade de controle possui atuação 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

autônoma e julgadora sobre as contas apresentadas pelos 

administradores e demais responsáveis por recursos públicos. A 

cooperação harmônica entre os dois controles é imperativa legal, devendo 

os responsáveis pelo controle interno dar ciência imediata ao Tribunal de 

Contas sobre qualquer irregularidade ou ilegalidade identificada sob pena 

de responsabilidade solidária, assegurando a cobertura fiscalizatória do 

Estado. 

Aula 4.2: O Papel Constitucional dos Tribunais de Contas Os Tribunais de 

Contas figuram como órgãos constitucionais autônomos dotados de 

competências técnicas, fiscalizatórias, opinativas, sancionatórias e 

judicantes no âmbito do controle externo. Cabe a essas cortes de contas 

apreciar as contas anuais prestadas pelos chefes do Poder Executivo, 

emitindo parecer prévio fundamentado, e julgar diretamente as contas dos 

demais ordenadores de despesas e gestores de entidades da 

administração direta e indireta. Suas prerrogativas abrangem a realização 

de auditorias, inspeções operacionais, verificação de adimplemento de 

limites fiscais e fiscalização de licitações e contratos. 

No exercício de suas atribuições, os Tribunais de Contas detêm poder 

acautelatório para determinar a suspensão cautelar de procedimentos 

licitatórios e atos administrativos eivados de ilegalidade ou que ameacem 

causar dano irreparável ao erário. As decisões das cortes de contas que 

imputam débito ou aplicam multa possuem eficácia de título executivo 

extrajudicial, permitindo a execução forçada dos valores devidos perante 

o Poder Judiciário. O profundo conhecimento técnico da jurisprudência 

firmada por essas cortes constitui requisito indispensável para a atuação 

segura dos profissionais da gestão pública. 
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Aula 4.3: O Controle Judicial dos Atos Administrativos A jurisdição una 

consagrada na Carta Política brasileira estabelece que nenhuma lesão ou 

ameaça a direito será excluída da apreciação do Poder Judiciário. No 

âmbito da administração pública, a intervenção judicial limita-se ao exame 

da legalidade, legitimidade, constitucionalidade e motivação do ato 

administrativo, sendo vedado ao juiz adentrar no mérito administrativo 

estrito referente à conveniência e oportunidade das decisões do gestor 

públicos. A atuação judicial ocorre provocatione por meio de ações 

constitucionais típicas, tais como a Ação Popular, a Ação Civil Pública, o 

Mandado de Segurança e a Ação de Improbidade Administrativa. 

A submissão do ato administrativo ao crivo judicial exige que o processo 

administrativo de prestação de contas esteja impecavelmente instruído do 

ponto de vista formal e material. Vícios de motivação, desvio de finalidade, 

violação do devido processo legal ou ausência de ampla defesa e 

contraditório geram a anulação judicial dos atos impugnados e provocam 

a responsabilização civil do Estado. A consolidação do controle judicial 

ressalta a importância de a administração fundamentar tecnicamente 

todas as suas escolhas operacionais e financeiras, prevenindo litígios 

prolongados e desgastes à imagem institucional. 

Aula 4.4: O Controle Social e os Conselhos de Políticas Públicas O 

controle social expressa o direito e o dever da sociedade civil de participar 

ativamente da formulação, acompanhamento e fiscalização das políticas 

públicas e da aplicação das verbas estatais. Esse arranjo democrático 

consolida-se por meio da atuação dos Conselhos de Políticas Públicas, 

tais como os Conselhos de Saúde, Educação, Assistência Social e dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. Estas instâncias colegiadas 

possuem composição paritária entre representantes governamentais e da 
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sociedade, exercendo o papel de deliberar, fiscalizar e aprovar as 

prestações de contas das respectivas áreas operacionais. 

Para garantir a efetividade prática do controle social, os órgãos públicos 

devem prover aos conselheiros e cidadãos infraestrutura física, 

capacitação técnica e acesso simplificado aos relatórios financeiros e 

operacionais da gestão. O envio tempestivo das demonstrativos contábeis 

aos conselhos setoriais é pré-requisito indispensável para a liberação de 

transferências federais e estaduais em diversas áreas de atuação. A 

rejeição de uma prestação de contas por um conselho de controle social 

fundamenta a atuação preventiva do Ministério Público e dos Tribunais de 

Contas, evidenciando a relevância da gestão participativa. 

Aula 4.5: O Ministério Público como Indutor do Controle O Ministério 

Público atua como instituição permanente indispensável à função 

jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Na 

vertente da tutela do patrimônio público e da probidade administrativa, a 

instituição desempenha um papel indutor fundamental, instaurando 

inquéritos civis públicos, procedendo a recomendações administrativas 

preventivas e firmando Termos de Ajustamento de Conduta com os órgãos 

públicos inadimplentes. Sua atuação visa sanar irregularidades na gestão 

antes do ajuizamento de medidas judiciais reparatórias. 

A interação entre os órgãos da administração pública e o Ministério Público 

exige postura colaborativa e transparente no fornecimento de dados, 

esclarecimentos e documentação instrutória requiridos em investigações 

de improbidade. As recomendações expedidas pelo órgão ministerial, 

embora não vinculantes por si só, fixam a ciência formal do gestor acerca 

de irregularidades identificadas, afastando a alegação de 
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desconhecimento ou boa-fé perante eventuais responsabilizações futuras. 

A atuação preventiva do Ministério Público contribui significativamente 

para o alinhamento das rotinas administrativas às exigências legais 

vigentes. 

Módulo 5: Estrutura Contábil e Financeira no Setor Público 

Aula 5.1: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

A contabilidade pública brasileira passou por uma profunda transformação 

conceitual com o processo de convergência às normas internacionais de 

contabilidade aplicadas ao setor público. As diretrizes emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade e pela Secretaria do Tesouro Nacional 

deslocaram o foco antes focado prioritariamente na execução 

orçamentária para o registro patrimonial exato dos fatos administrativos. 

Essa alteração exige a avaliação, mensuração e evidenciação precisa de 

todos os ativos, passivos, variações patrimoniais aumentativas e 

diminutivas que afetam o patrimônio das entidades governamentais. 

A aplicação prática desse arcabouço normativo requer a implementação 

do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público de forma padronizada em 

todos os entes da federação. A estrutura de contas separada em 

subsistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de controle garante o 

registro simultâneo dos atos e fatos administrativos sob diferentes óticas 

operacionais. Os profissionais contábeis públicos precisam manter 

atualização contínua sobre os manuais de demonstrativos fiscais e de 

contabilidade, garantindo a fidelidade dos registros e a consistência das 

prestações de contas consolidadas do país. 

Aula 5.2: O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público O Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público constitui a ferramenta estruturante que unifica a 
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linguagem contábil das organizações estatais brasileiras. Sua organização 

sistemática divide-se em oito classes de contas codificadas de maneira 

uniforme, segregando as informações em natureza patrimonial, natureza 

orçamentária e natureza de controle. Esta arquitetura possibilita que uma 

única transação administrativa gere lançamentos automáticos e 

simultâneos nas respectivas esferas contábeis sem a necessidade de 

duplicidade de registros manuais por parte da equipe técnica. 

A correta parametrização dos sistemas contábeis informatizados conforme 

as regras da tabela de contas é pré-requisito técnico para a geração 

automática dos balanços e relatórios de prestação de contas. Erros no 

mapeamento das contas de controle ou na escrituração de provisões e 

depreciações distorcem a representação do balanço patrimonial do ente 

governamental. A fidedignidade da escrituração do plano de contas é 

auditada rigorosamente pelos sistemas de controle externo, constituindo 

requisito primordial para a validação das contas anuais da entidade. 

Aula 5.3: Balanço Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e DVP As 

demonstrações contábeis aplicadas ao setor público compreendem o 

Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço Patrimonial e a 

Demonstração das Variações Patrimoniais, complementadas pelas notas 

explicativas. O Balanço Orçamentário confronta o planejamento contido na 

lei orçamentária com a sua efetiva execução, evidenciando o superávit ou 

déficit orçamentário. O Balanço Financeiro demonstra as receitas e 

despesas orçamentárias somadas aos recebimentos e pagamentos de 

natureza extraorçamentária, indicando o saldo em espécie que se 

transfere para o exercício seguinte. 

O Balanço Patrimonial reflete a posição estática do ativo, passivo e 

patrimônio líquido da entidade pública ao término do exercício financeiro, 
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enquanto a Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as 

alterações sofridas pelo patrimônio decorrentes ou não da execução 

orçamentária. A análise conjunta e integrada desses quatro 

demonstrativos permite aos auditores e cidadãos avaliar a 

sustentabilidade fiscal e a real situação econômico-financeira do ente 

governamental. A presença de inconsistências entre as contas 

demonstradas nesses balanços gera ressalvas ou a rejeição formal da 

prestação de contas pelos órgãos de controle. 

Aula 5.4: Execução Orçamentária: Empenho, Liquidação e Pagamento A 

execução da despesa pública desenvolve-se obrigatoriamente por meio 

de três estágios sucessivos e interdependentes definidos na legislação de 

finanças públicas: o empenho, a liquidação e o pagamento. O empenho 

representa o ato emanado de autoridade competente que cria para o 

Estado a obrigação de pagamento pendente ou não de condição futura, 

reservando previamente a dotação orçamentária necessária. É vedada 

expressamente a realização de qualquer despesa sem a prévia emissão 

do respectivo documento de nota de empenho. 

A liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, 

mediante a conferência dos comprovantes de entrega do material, da 

execução da obra ou da prestação do serviço contratado em estrita 

conformidade com o ajuste firmado. Esta fase exige rigoroso ateste de 

notas fiscais e relatórios de medição efetuados pelos fiscais do contrato. 

O pagamento, por sua vez, constitui a entrega do valor devido ao credor 

por meio de ordem bancária vinculada à conta única, sendo efetuado 

somente após a regular e completa liquidação da despesa. O desrespeito 

à ordem cronológica destes estágios gera a nulidade do ato e 

responsabilização do ordenador. 
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Aula 5.5: Conciliação Bancária e Restos a Pagar na Prática A conciliação 

bancária constitui procedimento administrativo diário indispensável para 

assegurar a exata correspondência entre os saldos contábeis registrados 

nos sistemas internos e os saldos disponíveis nas contas mantidas junto 

aos estabelecimentos bancários. Este controle minucioso identifica 

movimentações não autorizadas, tarifas indevidas, inconsistências em 

ordens bancárias e divergências nos repasses de recursos vinculados. A 

ausência de conciliação bancária periódica inviabiliza o encerramento do 

balanço financeiro e compromete a fidedignidade da prestação de contas 

submetida ao exame dos órgãos de fiscalização. 

Os restos a pagar correspondem às despesas empenhadas que não foram 

pagas até o encerramento do exercício financeiro em trinta e um de 

dezembro, dividindo-se em restos a pagar processados e não 

processados. A gestão dessa rubrica exige cautela técnica para evitar o 

acúmulo desmedido de passivos financeiros para os exercícios futuros. O 

cancelamento indevido de restos a pagar processados sem o devido 

adimplemento do credor constitui ilícito contábil grave, enquanto a 

manutenção indeterminada de restos a pagar não processados sem a 

efetiva prestação do serviço distorce as estatísticas de execução 

orçamentária e contamina a transparência da gestão fiscal. 

Módulo 6: Tomada de Contas Especial e Processo Administrativo 

Aula 6.1: Hipóteses de Instauração da Tomada de Contas Especial A 

Tomada de Contas Especial é um processo administrativo formal dotado 

de rito próprio, instaurado pela autoridade administrativa competente para 

apurar responsabilidades por danos causados ao erário e obter o 

ressarcimento dos prejuízos apurados. Sua instauração constitui uma 

obrigação legal e não uma faculdade do gestor diante da ocorrência de 
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omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação 

regular de recursos repassados, da ocorrência de desfalque, desvio de 

dinheiro, bens ou valores públicos, ou da prática de ato ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico que resulte em prejuízo financeiro. 

A deflagração desse procedimento extraordinário deve ser precedida de 

esgotamento das medidas administrativas internas voltadas à 

regularização da pendência ou à recomposição do patrimônio público 

dentro dos prazos regulamentares. O valor do dano apurado deve atingir 

a alça financeira mínima fixada normativamente pelo Tribunal de Contas 

para justificar a movimentação da máquina processual. A inércia da 

autoridade administrativa em instaurar a Tomada de Contas Especial no 

prazo legal sujeita o gestor omisso à responsabilidade solidária pelo dano 

causado e à sanção pecuniária pessoal aplicada pelo órgão de controle 

externo. 

Aula 6.2: Fases do Processo: Interna e Externa O processo de Tomada de 

Contas Especial desdobra-se em duas fases distintas e sequenciais 

denominadas fase interna e fase externa. A fase interna desenvolve-se no 

âmbito do próprio órgão ou entidade concedente ou responsável pela 

gestão do recurso, iniciando-se com a autuação do processo, nomeação 

da comissão apuradora e notificação do responsável para apresentar 

defesa ou recolher o valor devido. Esta etapa encerra-se com a emissão 

do relatório tomador de contas, parecer do controle interno e 

pronunciamento formal do Ministro de Estado ou autoridade equivalente 

competente. 

Concluída a fase interna sem a liquidação do débito ou sanamento da 

irregularidade, os autos são encaminhados ao Tribunal de Contas para 

autuação da fase externa. Na fase externa, o processo adquire natureza 
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jurisdicional administrativa sob a condução do relator sorteado no Tribunal. 

A corte de contas promove a citação formal do responsável para 

recolhimento da dívida ou apresentação de alegações de defesa perante 

o plenário ou câmaras julgadoras, observando rigorosamente as garantias 

do devido processo legal antes da prolatação do acórdão definitivo. 

Aula 6.3: Instrução Probatória e Garantias Constitucionais A instrução 

probatória no âmbito do processo de Tomada de Contas Especial exige a 

reunião exaustiva de documentos, laudos técnicos, extratos bancários, 

notas fiscais, termos de vistoria e relatórios de auditoria que comprovem a 

autoria e a materialidade do dano ao erário. A comissão responsável e os 

órgãos julgadores devem assegurar de forma irrestrita os direitos 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa a todos os implicados. 

É assegurada ao responsável a faculdade de produzir provas 

documentais, requerer perícias e fazer-se representar por advogado 

devidamente constituído nos autos. 

A ausência de citação válida ou a restrição injustificada ao direito de 

defesa do acusado acarreta a nulidade insanável do processo 

administrativo ou do acórdão prolato pela corte de contas. A 

fundamentação das decisões deve enfrentar analiticamente todas as teses 

defensivas apresentadas, correlacionando individualmente as condutas 

imputadas às provas colhidas no expediente. A observância estrita destas 

garantias constitucionais preserva a higidez jurídica do procedimento e 

evita a posterior anulação das condenações pela via do controle judicial. 

Aula 6.4: Apuração do Dano e Nexo de Causalidade A quantificação do 

débito em uma Tomada de Contas Especial exige precisão técnica 

absoluta para evitar o enriquecimento sem causa da administração pública 

ou a responsabilização desproporcional do agente público. A 
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determinação do valor do dano pode ser feita por meio de apuração direta, 

quando mensurável a partir dos documentos contábeis e financeiros, ou 

por estimativa fundamentada, nos casos em que a documentação foi 

sonegada ou destruída. Sobre a parcela do débito apurado incidem 

atualização monetária e juros de mora calculados a partir da data da 

ocorrência do fato gerador conforme índices oficiais. 

Tão relevante quanto a mensuração do débito é a demonstração 

inequívoca do nexo de causalidade estabelecido entre a conduta 

comissiva ou omissiva do agente responsável e o dano efetivamente 

sofrido pelo erário. A mera posição hierárquica da autoridade no 

organograma institucional não autoriza a imputação automática de 

responsabilidade sem a prova do nexo causal com a irregularidade 

praticada. A caracterização da conduta culposa por negligência, 

imprudência ou imperícia, ou da conduta dolosa, deve ser explicitada no 

relatório final para balizar a gradação da sanção aplicável pelo órgão 

julgador. 

Aula 6.5: Julgamento, Recursos e Inscrição em Dívida Ativa O julgamento 

da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas resulta em 

deliberação que pode julgar as contas regulares, regulares com ressalva, 

ou irregulares. Quando julgadas irregulares com imputação de débito, a 

decisão proferida adquire eficácia de título executivo e condena o 

responsável ao ressarcimento das quantias apuradas, podendo também 

aplicar multas proporcionais ao dano. Em face dessa decisão condenatória 

cabem os recursos previstos na lei orgânica da corte de contas, tais como 

Pedido de Reconsideração, Recurso de Reconsideração e Embargos de 

Declaração. 
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Esgotada a fase recursal no âmbito administrativo sem o pagamento 

espontâneo da quantia devida, o acórdão condenatório transita em julgado 

formalmente. O título executivo extrajudicial é então encaminhado à 

procuradoria jurídica competente para inscrição do débito no Cadastro 

Informativo de Créditos não Quitados e no livro da Dívida Ativa da União, 

Estado ou Município. A cobrança judicial é promovida por meio de Ação 

de Execução Fiscal perante o Poder Judiciário, podendo resultar na 

penhora e leilão de bens do devedor para a recomposição integral dos 

cofres públicos. 

Módulo 7: Convênios, Parcerias e Repasses de Recursos 

Aula 7.1: Regime Jurídico das Transferências Voluntárias As 

transferências voluntárias constituem o repasse de recursos correntes ou 

de capital a outros entes da federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, sem que decorram de determinação constitucional, 

legal ou se destinem ao Sistema Único de Saúde. O regime jurídico 

regulador dessas operações assenta-se na exigência de alinhamento com 

as metas do plano plurianual, celebração formal de instrumento avençado 

e prévia comprovação do adimplemento fiscal e operacional do ente 

recebedor. A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe vedações estritas ao 

repasse voluntário para municípios ou estados em situação de 

inadimplência fiscal. 

A formalização da transferência condiciona-se à demonstração da 

disponibilidade orçamentária do concedente e à comprovação de 

contrapartida financeira ou em bens e serviços por parte do convenente. 

O ente beneficiário deve demonstrar regularidade perante a Seguridade 

Social, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, cadastro de sanções e 

tributos administrados pela Receita Federal. O descumprimento dos 
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requisitos cadastrais impede a liberação das parcelas financeiras e impõe 

o bloqueio imediato do instrumento de transferência até a regularização 

integral das exigências normativas. 

Aula 7.2: Celebração e Execução de Convênios com Entes Públicos A 

execução descentralizada de políticas públicas entre entes 

governamentais por meio de convênios exige o rigoroso cumprimento do 

plano de trabalho previamente aprovado pela autoridade concedente. O 

plano de trabalho constitui peça integrante e vinculante do instrumento 

contratual, devendo conter a justificativa do projeto, a descrição precisa do 

objeto, as metas quantitativas e qualitativas a serem atingidas, o 

cronograma de execução física e o cronograma de desembolso financeiro 

detalhado. É expressamente vedada a alteração do objeto pactuado sem 

prévia autorização formal e motivada do concedente. 

Durante a execução financeira do convênio, os recursos financeiros 

devem ser depositados e mantidos exclusivamente em conta bancária 

específica e vinculada ao instrumento no estabelecimento fornecedor 

oficial. As movimentações financeiras para pagamento de fornecedores 

realizam-se mediante transferência eletrônica identificada diretamente 

para a conta do credor final, sendo terminantemente proibidos 

pagamentos em espécie ou saques no caixa. A fiscalização in loco do 

cronograma físico pela equipe técnica do concedente é condição 

obrigatória para a autorização do desembolso das parcelas subsequentes 

do convênio. 

Aula 7.3: O Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil A Lei 

13.019 de 2014 instituiu o Marco Regulatório das Organizações da 

Sociedade Civil, disciplinando as parcerias firmadas pela administração 

pública com entidades privadas sem fins lucrativos mediante Termos de 
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Fomento, Termos de Parceria e Acordos de Cooperação. O diploma legal 

extinguiu a utilização genérica de convênios para entidades privadas, 

instituindo o chamamento público como regra geral obrigatória para a 

seleção transparente das parcerias. Este procedimento assegura ampla 

competição e igualdade de condições entre as organizações sociais 

interessadas. 

O modelo operacional do marco regulatório prioriza o controle de 

resultados em relação à excessiva burocracia documental meio. Os 

instrumentos de parceria estabelecem indicadores de desempenho claros, 

relatórios parciais de execução do objeto e comissões de monitoramento 

e avaliação incumbidas do acompanhamento periódico. No entanto, a 

entidade privada parceira mantém o dever de demonstrar o nexo causal 

entre as despesas efetuadas e a execução do plano de trabalho, aplicando 

os recursos exclusivamente nas metas pactuadas sob pena de rejeição da 

prestação de contas e devolução dos valores recebidos. 

Aula 7.4: Comprovação de Despesas, Notas Fiscais e Glosas A instrução 

documental do relatório de prestação de contas de repasses financeiros 

exige a inclusão de notas fiscais eletrônicas, recibos, extratos bancários 

consolidados da conta vinculada, comprovantes de recolhimento de 

encargos sociais e trabalhistas, e relatórios fotográficos de execução. Os 

documentos fiscais devem ser emitidos obrigatoriamente em nome da 

entidade convenente ou parceira, contendo a identificação expressa do 

número do convênio ou termo de parceria correspondente na sua 

descrição. Documentos rasurados, rasgados ou sem a devida 

identificação contratual são invalidados pela equipe de auditoria. 

A ocorrência de divergências na comprovação documental ou a aplicação 

irregular das verbas enseja a aplicação de glosas financeiras pela equipe 
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técnica do órgão concedente. A glosa representa a rejeição sumária de 

determinada parcela da despesa declarada, exigindo do convenente a 

devolução imediata do valor glosado acrescido de atualização monetária 

para a conta do erário. Despesas executadas fora do prazo de vigência do 

instrumento, tarifas bancárias não autorizadas e custos sem aderência 

com o plano de trabalho representam as causas mais frequentes de glosa 

e rejeição de contas nessa modalidade contratual. 

Aula 7.5: Prestação de Contas em Plataformas Informatizadas A gestão, 

monitoramento e prestação de contas dos repasses de recursos públicos 

operam atualmente em sistemas informatizados centralizados, tais como 

o Transferegov.br e sistemas estaduais correlatos. Essas plataformas 

digitais integram em tempo real a tramitação dos atos desde a fase de 

proposta, celebração, empenho, liberação de parcelas até o envio e 

análise final da prestação de contas. A utilização dessas ferramentas 

garante padronização documental, transparência dos dados e 

rastreabilidade integral das transações financeiras para os órgãos de 

fiscalização. 

Os gestores e operadores das entidades públicas e privadas devem 

manter inserção contínua e tempestiva das comprovações financeiras e 

físicas dentro dos módulos dos sistemas eletrônicos. O descumprimento 

dos prazos de alimentações do sistema gera o bloqueio automático de 

novas liberações e insere o ente em situação de inadimplência no cadastro 

do sistema. A fiscalização pelos auditores governamentais e conselhos 

ocorre diretamente na plataforma digital, agilizando as análises técnicas e 

reduzindo expressivamente o tempo de tramitação dos processos 

operacionais de prestação de contas. 

Módulo 8: Compras Públicas, Licitações e Contratos 
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Aula 8.1: A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos A Lei 

14.133 de 2021 estabeleceu o novo marco geral de licitações e contratos 

administrativos, substituindo diplomas anteriores e modernizando o 

processo de compras públicas no Brasil. A nova legislação priorizou a 

segregação de funções, a governança das contratações, a eficiência do 

processo licitatório e a centralidade da fase preparatória para evitar 

aditivos contratuais desnecessários e falhas de execução. As modalidades 

licitatórias foram reestruturadas, destacando-se o pregão, a concorrência, 

o concurso, o leilão e a introdução da nova modalidade denominada 

diálogo competitivo. 

Para assegurar a conformidade da instrução processual, os órgãos 

públicos devem elaborar anualmente o Plano de Contratações Anual, 

alinhando as aquisições governamentais ao planejamento orçamentário. 

O descumprimento das diretrizes postas na Nova Lei de Licitações 

compromete a legalidade das contratações e sujeita os agentes de 

contratação, pregoeiros e ordenadores de despesas às sanções 

disciplinares e legais. A correta estruturação do processo licitatório na fase 

interna reduz vertiginosamente o risco de impugnações e paralisações 

determinedas pelos órgãos de controle interno e externo. 

Aula 8.2: O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência A fase 

preparatória das licitações é inaugurada com a elaboração minuciosa do 

Estudo Técnico Preliminar, documento que evidencia o problema 

administrativo a ser resolvido e a avaliação da melhor solução disponível 

no mercado. O Estudo Técnico Preliminar analisa a viabilidade técnica, 

econômica e ambiental da aquisição, estimando o quantitativo real 

necessário e justificando os requisitos da contratação. A ausência ou a 

confecção genérica deste documento contamina a higidez de todo o 
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processo de compra pública e inviabiliza a fiscalização posterior da 

economicidade. 

Aprovado o Estudo Técnico Preliminar, a equipe de planejamento redige 

o Termo de Referência para bens e serviços ou o Projeto Básico para 

obras de engenharia. Estes documentos definem com clareza o objeto a 

ser contratado, os métodos de execução, a estratégia de suprimento, os 

critérios de aceitabilidade das propostas, os deveres da contratada e da 

administração e o modelo de gestão e fiscalização do contrato. A precisão 

técnica e a clareza das descrições contidas no Termo de Referência 

evitam o direcionamento de certames, asseguram a igualdade entre 

licitantes e previnem litígios durante a execução contratual. 

Aula 8.3: A Gestão e a Fiscalização Contratual na Prática A execução dos 

contratos administrativos deve ser acompanhada e fiscalizada por um ou 

mais fiscais de contratos, representantes da administração especialmente 

designados, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los de informações pertinentes. A nova legislação estabelece 

expressamente a diferenciação funcional entre a fiscalização técnica, a 

fiscalização administrativa, a fiscalização setorial e a gestão do contrato. 

O descumprimento das atribuições de fiscalização enseja a 

responsabilização pessoal do fiscal omisso por eventuais danos causados 

por falhas da empresa contratada. 

O fiscal do contrato deve registrar em diário próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução contratual, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. O ateste de notas fiscais 

sem a verificação minuciosa da efetiva prestação do serviço ou da entrega 

integral dos produtos configura falta funcional grave e liquidação irregular 

de despesa. A atuação proativa da equipe de fiscalização garante o 
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cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada, prevenindo a 

responsabilização subsidiária da administração pública perante a Justiça 

do Trabalho. 

Aula 8.4: Aditivos, Reajustes, Repactuações e Reequilíbrio Financeiro As 

alterações dos contratos administrativos devem fundar-se em justificativas 

técnicas robustas e observar estritamente os limites percentuais 

estabelecidos pela legislação, fixados em regra em até vinte e cinco por 

cento para acréscimos e supressões do valor inicial atualizado do contrato, 

e até cinquenta por cento no caso particular de reformas de edifícios ou 

equipamentos. A celebração de aditivos contratuais que desfigurem o 

objeto original licitado ou que configurem o fenômeno do jogo de planilhas 

é vedada, sujeitando os envolvidos às penalidades cabíveis. 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato é 

assegurada pelos institutos do reajuste em sentido estrito, da repactuação 

e do reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito. O reajuste visa 

compensar os efeitos da inflação por meio do emprego de índices de 

preços setoriais ou gerais previstos no edital. A repactuação aplica-se a 

serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra mediante 

demonstração da variação dos custos decorrentes de convenção coletiva 

do trabalho. O reequilíbrio constitui direito derivado de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis que alterem 

fundamentalmente a equação financeira inicial da avença. 

Aula 8.5: Prestação de Contas dos Processos Licitatórios A prestação de 

contas dos processos licitatórios envolve a organização lógica e a 

disponibilização pública de todos os expedientes constitutivos da licitação, 

desde a fase interna de planejamento até a liquidação final do contrato 

associado. A documentação deve integrar autos públicos físicos ou 
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eletrônicos contendo pesquisas de preços praticados no mercado, 

pareceres jurídicos fundamentados, atas das sessões do pregão, recursos 

interpostos, termos de homologação, instrumentos contratuais, garantias 

apresentadas e comprovantes de pagamentos efetuados. 

A falta de peças fundamentais no processo licitatório ou a obscuridade na 

demonstração da estimativa de preços e da vantajosismo da contratação 

geram questionamentos imediatos por parte da auditoria dos Tribunais de 

Contas. A administração deve alimentar continuamente os portais 

eletrônicos de compras e o Portal Nacional de Contratações Públicas com 

todas as informações contratuais exigidas pela legislação em vigor. O rigor 

na instrução probatória dos autos licitatórios protege a gestão contra 

alegações de direcionamento ou sobrepreço e garante a lisura na 

aplicação dos dinheiros públicos. 

Módulo 9: Auditoria Governamental e Controle da Gestão 

Aula 9.1: Tipologia e Metodologias de Auditoria Governamental A auditoria 

governamental constitui uma atividade independente e objetiva de 

avaliação e consultoria, desenhada para adicionar valor e melhorar as 

operações de uma organização pública. A atuação de auditoria divide-se 

prioritariamente em três modalidades essenciais: a auditoria financeira, 

voltada à emissão de opinião sobre a exatidão das demonstrações 

contábeis; a auditoria de conformidade, destinada a verificar a obediência 

às leis e regulamentos vigentes; e a auditoria operacional, focada no 

exame do desempenho, economia, eficiência e eficácia das políticas 

públicas praticadas. 

A operacionalização das atividades de auditoria segue metodologia 

científica ancorada nos padrões internacionais de auditoria das entidades 
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fiscalizadoras superiores. As etapas de auditoria compreendem o 

planejamento abrangente, o mapeamento de riscos, a elaboração da 

matriz de achados, a aplicação de testes amostrais, a instrução probatória 

e a redação do relatório preliminar e final. A rigorosa adesão às técnicas 

de amostragem estatística e a fundamentação empírica dos achados de 

auditoria garantem a imparcialidade e a incontestabilidade do diagnóstico 

apresentado aos gestores governamentais. 

Aula 9.2: Mapeamento de Achados, Evidências e Matriz de Riscos O 

achado de auditoria representa qualquer fato relevante identificado pelo 

auditor no exame das operações da entidade, caracterizado pelo confronto 

entre a situação encontrada e o critério normativo ou operacional 

esperado. A consolidação de um achado exige a demonstração clara de 

quatro elementos fundamentais: a condição atual, o critério legal, a causa 

primária da desconformidade e o efeito real ou potencial causado ao erário 

ou à sociedade. Achados desprovidos destes elementos carecem de 

consistência técnica e comprometem o trabalho de fiscalização. 

A fundamentação do achado depende da coleta de evidências 

consistentes, que devem satisfazer cumulativamente aos atributos de 

suficiência, relevância, fidedignidade e adequação. Para otimizar o 

planejamento da fiscalização, as equipes de auditoria utilizam matrizes de 

risco que priorizam as áreas organizacionais com maior vulnerabilidade, 

materialidade e relevância social. O mapeamento sistemático de riscos 

permite direcionar o esforço de controle para os gargalos críticos da gestão 

pública, maximizando a utilidade prática dos diagnósticos gerados para a 

prevenção de irregularidades. 

Aula 9.3: Emissão de Relatórios e Recomendações de Auditoria O 

relatório de auditoria constitui o instrumento formal de comunicação por 
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meio do qual a equipe de fiscalização apresenta aos dirigentes públicos e 

órgãos colegiados os resultados, conclusões e determinações decorrentes 

do trabalho realizado. A linguagem utilizada deve ser técnica, imparcial, 

clara e objetiva, evitando qualificações subjetivas ou adjetivações 

apaixonadas que desvirtuem a neutralidade da análise contábil e 

administrativa. O relatório deve explicitar conclusões fundamentadas nas 

evidências colhidas e apresentar recomendações viáveis e tempestivas. 

As recomendações formuladas pela auditoria visam sanar as causas raiz 

das falhas identificadas, promovendo a correção de fluxos operacionais, o 

aprimoramento dos sistemas de controle interno e a recuperação de 

valores aplicados indevidamente. O relatório final deve ser submetido ao 

contraditório prévio dos gestores auditados antes da consolidação 

definitiva, permitindo o esclarecimento de divergências e o oferecimento 

de justificativas técnicas. As recomendações acolhidas convertem-se em 

compromissos institucionais vinculantes cuja implementação é monitorada 

pelos órgãos de controle. 

Aula 9.4: Monitoramento e Cumprimento de Determinações O ciclo da 

auditoria pública encerra-se com a etapa contínua de monitoramento, 

destinada a verificar o grau de cumprimento das determinações e o ritmo 

de implementação das recomendações expedidas pelos órgãos de 

fiscalização. As unidades auditadas devem elaborar um Plano de Ação 

Institucional detalhado, indicando prazos específicos, metas 

intermediárias e os servidores responsáveis pela execução de cada 

medida corretiva aprovada. O acompanhamento é realizado por meio de 

inspeções periódicas ou relatórios de progresso encaminhados pelas 

controladorias. 
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O descumprimento injustificado de determinações exaradas pelo Tribunal 

de Contas ou pelos órgãos centrais do sistema de controle interno 

configura falta disciplinar grave e desacato à autoridade fiscalizadora. Esta 

omissão sujeita o gestor inadimplente à aplicação imediata de multas 

cominatórias e à eventual reavaliação das contas do exercício com nota 

de irregularidade. O empenho demonstrado na efetiva implementação das 

recomendações reflete o compromisso da alta administração com a 

melhoria contínua da governança pública. 

Aula 9.5: Auditoria Contínua e Ferramentas Tecnológicas A evolução 

tecnológica transformou a auditoria governamental tradicional em auditoria 

contínua e em tempo real por meio da utilização de plataformas 

automatizadas de mineração de dados e inteligência artificial. Os órgãos 

de controle utilizam robôs fiscalizadores que cruzam instantaneamente 

informações de folhas de pagamento, notas fiscais eletrônicas, registros 

de propriedade, cadastros de fornecedores e diários oficiais. Esta 

fiscalização automatizada identifica indícios de sobrepreço, empresas de 

fachada, nepotismo, acúmulo ilícito de cargos e fraudes licitatórias no 

momento de sua ocorrência. 

A adoção de ferramentas de ciência de dados exige das unidades 

governamentais a estruturação de sistemas integrados de informação e 

bases de dados padronizadas e limpas. Os auditores públicos necessitam 

desenvolver competências avançadas em análise preditiva, extração de 

dados e linguagens de programação contábil. A convergência entre 

auditoria tradicional e inteligência de dados acelera a identificação de 

anomalias, reduz dramaticamente os custos de fiscalização e amplia a 

capacidade de prevenção de ilícitos na gestão dos recursos públicos. 

Módulo 10: Governança, Integridade e Compliance Público 
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Aula 10.1: Princípios de Governança no Setor Público A governança no 

setor público compreende o conjunto de mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar 

a gestão das políticas públicas com vistas à prestação de serviços de 

excelência à sociedade. Os princípios informadores da governança pública 

englobam a capacidade de resposta, a integridade, a transparência, a 

prestação de contas, a equidade e a responsabilidade financeira e 

ambiental. A governança diferencia-se da gestão operacional por focar nas 

diretrizes de longo prazo, na sustentabilidade institucional e na geração de 

valor público. 

A implementação prática da governança requer a criação de Comitês de 

Governança, Riscos e Controles no topo da estrutura organizacional da 

entidade pública. Estes comitês são responsáveis pela aprovação do 

planejamento estratégico, pela fixação do apetite ao risco institucional, 

pelo acompanhamento das metas de desempenho e pela avaliação 

periódica da satisfação dos cidadãos. O fortalecimento da governança 

reduz a volatilidade decorrente da transição de mandatos políticos e 

garante a continuidade administrativa das políticas públicas estruturantes 

do Estado. 

Aula 10.2: Programas de Integridade e Gestão de Riscos O programa de 

integridade no âmbito público consiste na estruturação de um conjunto 

coordenado de medidas internas voltadas à prevenção, detecção, punição 

e remediação de fraudes, atos de corrupção, irregularidades e desvios 

éticos. O programa assenta-se no compromisso manifesto da alta 

administração, na elaboração do Código de Ética e Conduta, na 

implementação de canais de denúncia protegidos, no treinamento 

contínuo de servidores e na realização de due diligence prévia para 

contratações de fornecedores e nomeações para cargos comissionados. 
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Articulada ao programa de integridade encontra-se a gestão sistemática 

de riscos operacionais, que visa identificar, avaliar e mitigar eventos 

capazes de comprometer o alcance dos objetivos institucionais. A matriz 

de riscos deve mapear as vulnerabilidades dos processos finalísticos e de 

suporte, estabelecendo controles internos preventivos proporcionalmente 

ao grau de impacto e à probabilidade de ocorrência dos riscos 

identificados. A cultura de integridade e a gestão preventiva de riscos 

protegem a reputação institucional e resguardam os agentes públicos 

contra envolvimentos não intencionais em ilícitos administrativos. 

Aula 10.3: Conflito de Interesses e Ética no Serviço Público O conflito de 

interesses configura-se na situação gerada pela confrontação entre o 

interesse público e os interesses privados do agente governamental, 

capaz de comprometer a imparcialidade ou o desempenho isento da 

função pública. A legislação que disciplina o tema proíbe a utilização de 

informação privilegiada obtida no cargo para proveito próprio ou de 

terceiros, o exercício de atividades privadas incompatíveis com a jornada 

funcional, o recebimento de presentes ou vantagens de partes 

interessadas em decisões do cargo e a atuação como procurador de 

interesses privados perante o órgão de lotação. 

A operacionalização da prevenção do conflito de interesses exige a 

apresentação anual de declaração de bens e de atividades econômicas 

por parte dos ocupantes de cargos de direção e assessoramento superior. 

Os agentes públicos devem consultar previamente as comissões de ética 

antes de exercerem atividades secundárias na iniciativa privada ou 

lecionarem em instituições de ensino. O desrespeito às vedações legais 

de conflito de interesses constitui falta de ética grave e ato de improbidade 

administrativa, sujeitando o infrator às sanções disciplinares aplicáveis e 

ao desligamento sumário do cargo ocupado. 
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Aula 10.4: Canais de Denúncia, Ouvidorias e Proteção ao Denunciante As 

ouvidorias públicas atuam como instâncias fundamentais de participação 

social e aperfeiçoamento da gestão, exercendo a função de receber, 

examinar e encaminhar sugestões, reclamações, elogios, solicitações e 

denúncias formuladas pelos cidadãos e servidores. O canal de denúncias 

integrado à ouvidoria deve garantir o sigilo absoluto da identidade do 

denunciante ou facultar o anonimato regulamentar, protegendo o cidadão 

contra retaliações ou perseguições decorrentes do relato de 

irregularidades de que teve conhecimento. 

A proteção ao denunciante contra retaliações foi reforçada com o advento 

de normas que asseguram garantias trabalhistas e administrativas àquele 

que reporta com boa-fé atos ilícitos contra a administração pública. A 

apuração das denúncias recebidas pela ouvidoria exige triagem preliminar 

para verificar a presença de elementos mínimos de autoria e materialidade 

antes do encaminhamento às instâncias correcionais ou de auditoria. A 

resolutividade dos atendimentos prestados pelas ouvidorias mede o grau 

de abertura institucional e fortalece a confiança da sociedade na 

integridade do aparelho estatal. 

Aula 10.5: Transparência e Governança nas Empresas Estatais As 

empresas públicas e as sociedades de economia mistas submetem-se a 

regime jurídico híbrido, disciplinado de forma detalhada pela Lei 13.303 de 

2016, conhecida como a Lei das Estatais. O diploma legal estabelece 

requisitos rigorosos de transparência e governança corporativa com o 

objetivo de alinhar o funcionamento destas entidades aos melhores 

padrões de mercado e mitigar interferências políticas indevidas. A 

legislação exige a composição qualificada do Conselho de Administração, 

a atuação de Comitê de Auditoria independente e a publicação anual de 

relatório de sustentabilidade e governança. 
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A transparência nas empresas estatais estende-se à divulgação detalhada 

das políticas de transações com partes relacionadas, custos do 

cumprimento de obrigações de interesse público, planos de negócios e 

dados sobre licitações e contratos celebrados. O descumprimento das 

diretrizes de governança postas na Lei das Estatais fragiliza a saúde 

financeira da empresa pública, expõe seus administradores à 

responsabilização civil perante os acionistas e o mercado, e atrai a 

intervenção sancionatória dos órgãos de controle externo e comissões de 

valores mobiliários. 

Módulo 11: Dados Abertos e Tecnologia na Transparência Pública 

Aula 11.1: Conceito, Princípios e Padrões de Dados Abertos Dados 

abertos governamentais são dados públicos disponibilizados na internet e 

franqueados ao livre uso, reutilização, modificação e redistribuição por 

qualquer indivíduo ou aplicação computacional, sujeitos no máximo a 

exigências de atribuição de fonte e compartilhamento pela mesma licença. 

A política de dados abertos rege-se pelos princípios da disponibilidade e 

acesso, reuso e redistribuição, universalidade e ausência de 

discriminação. Os dados públicos devem ser disponibilizados em sua 

forma primária e bruta, sem tratamento prévio que oculte detalhes 

analíticos indispensáveis. 

A estruturação técnica dos dados abertos exige o emprego de formatos 

legíveis por máquina e não proprietários, tais como CSV, JSON, XML e 

Resource Description Framework, evitando a publicação exclusiva de 

informações em documentos estáticos formatados como PDF de imagem 

ou arquivos proprietários fechados. Os conjuntos de dados devem conter 

metadados estruturados que expliquem o significado de cada variável, a 

periodicidade de atualização e a metodologia de coleta adotada. O 
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cumprimento destes padrões universais facilita a interoperabilidade de 

sistemas e viabiliza a criação de aplicações úteis pela sociedade civil. 

Aula 11.2: A Política Nacional de Dados Abertos e o Plano de Dados 

Abertos A Política Nacional de Dados Abertos estabelece a 

obrigatoriedade de os órgãos e entidades da administração pública direta, 

autárquica e fundacional elaborarem e executarem periodicamente o seu 

Plano de Dados Abertos. O Plano de Dados Abertos é o instrumento que 

operacionaliza a estratégia de abertura de dados da instituição, prevendo 

o cronograma detalhado de disponibilização das bases de dados sob sua 

custódia, os mecanismos de consulta pública para priorização do interesse 

da sociedade e os responsáveis setoriais pela manutenção das bases. 

A confecção do Plano de Dados Abertos exige a realização de inventário 

prévio das bases de dados mantidas no órgão público, identificando os 

repositórios que contêm dados sigilosos ou pessoais protegidos por 

legislação específica para fins de segregação técnica. O plano possui 

vigência temporária regulamentar e passa por revisões periódicas 

acompanhadas pelas controladorias gerais. A ausência de publicação ou 

o descumprimento das metas fixadas no Plano de Dados Abertos sujeita 

o órgão a advertências formais e auditorias de conformidade tecnológica. 

Aula 11.3: Arquitetura de Informação, APIs e Interoperabilidade A 

arquitetura de informação voltada para a transparência pública organiza e 

estrutura as bases de dados e os canais de navegação para facilitar a 

localização e a compreensão das informações pelos cidadãos e sistemas 

automatizados. O desenvolvimento de Interfaces de Programação de 

Aplicações, conhecidas como APIs abertas e documentadas, constitui a 

melhor prática tecnológica para permitir a consulta em tempo real e a 
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extração automatizada de grandes volumes de dados orçamentários, 

financeiros e operacionais mantidos pelo governo. 

A interoperabilidade entre os sistemas governamentais assenta-se no uso 

de padrões abertos de arquitetura e e-PING que permitem a troca segura 

de dados entre diferentes esferas administrativas e esferas federativas. A 

ausência de padronização nas estruturas de tabelas e a proliferação de 

sistemas legados desconectados geram inconsistências numéricas nos 

portais de transparência, duplicidade de digitação e barreiras para o 

processamento automatizado de dados por pesquisadores, jornalistas e 

desenvolvedores externos. 

Aula 11.4: Tecnologias Emergentes: Blockchain e Inteligência Artificial A 

integração de tecnologias emergentes no ecossistema de transparência 

pública revoluciona a segurança, a integridade e a usabilidade dos dados 

governamentais. A tecnologia blockchain, ou livros de registro distribuídos, 

é empregada para garantir a imutabilidade e a rastreabilidade absoluta de 

atos administrativos, tais como registros imobiliários, prontuários de 

licitações e histórico de liquidações financeiras, impedindo a alteração 

retroativa ilícita de registros contábeis. 

A inteligência artificial e os algoritmos de aprendizagem de máquina 

aplicam-se no processamento de linguagem natural para transformar 

relatórios contábeis complexos em textos de fácil compreensão para o 

cidadão comum, traduzindo o jargão técnico orçamentário. 

Adicionalmente, sistemas inteligentes analisam padrões de 

comportamento em bases de dados públicas para detectar 

instantaneamente cartéis em licitações, desvios de finalidade e 

inconsistências patrimoniais de agentes públicos. O uso ético da 
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tecnologia amplia drasticamente o alcance do controle da administração 

pública. 

Aula 11.5: Privacidade e LGPD versus Transparência Pública A 

convivência entre o dever constitucional de transparência pública e o 

direito fundamental à proteção de dados pessoais regulado pela Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais exige harmonização interpretativa e 

técnica constante por parte dos administradores públicos. A transparência 

pública justifica o tratamento de dados pessoais para o cumprimento de 

obrigação legal e a execução de políticas públicas, autorizando a 

divulgação da remuneração de servidores, beneficiários de programas 

sociais e sócios de empresas contratadas pelo Estado. 

No entanto, a divulgação de dados pessoais deve limitar-se estritamente 

ao mínimo necessário para alcançar a finalidade pública pretendida, 

vedada a publicação de dados pessoais sensíveis, tais como condições 

de saúde, convicções religiosas ou dados bancários privados de 

indivíduos sem vínculo público. Os órgãos públicos devem implementar 

técnicas de anonimização, pseudonimização e controle de acesso quando 

disponibilizarem bases de dados abertas contendo informações mistas. O 

vazamento indevido ou o tratamento excessivo de dados pessoais expõe 

o Estado à responsabilização civil e sanções regulatórias. 

Módulo 12: Dimensão Social e Participativa da Transparência 

Aula 12.1: Controle Social e Cidadania Ativa A cidadania ativa exercita-se 

plenamente quando o indivíduo deixa a posição de mero leitor das ações 

governamentais para atuar como agente participativo na fiscalização, 

deliberação e construção das políticas públicas do seu município e estado. 

O controle social qualificado é o motor transformador que converte os 
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dados e relatórios contábeis disponibilizados nos portais de transparência 

em ações efetivas de cobrança de eficiência, integridade e combate à 

corrupção na administração pública. 

Para fortalecer a cidadania ativa, os órgãos públicos devem promover 

ações contínuas de capacitação da sociedade em educação fiscal e 

governança democrática. A criação de observatórios sociais municipais e 

alianças de voluntariado qualificado viabiliza a auditoria direta por 

cidadãos em obras públicas, merenda escolar e atendimento de saúde. A 

participação ativa da comunidade aumenta a legitimidade dos processos 

decisórios e pressiona a gestão pública no sentido da busca incessante 

pela eficiência e economicidade. 

Aula 12.2: Transparência Qualificada e Linguagem Simples O 

fornecimento de volumes expressivos de dados brutos ou a utilização de 

jargões técnicos herméticos nos portais governamentais pode gerar o 

efeito inverso ao pretendido, criando o fenômeno da opacidade por 

excesso ou ilegibilidade da informação. A transparência qualificada exige 

a aplicação de diretrizes de linguagem simples, design centrado no usuário 

e técnicas de visualização de dados que tornem as informações 

orçamentárias e contábeis intuitivas e plenamente acessíveis para 

qualquer cidadão, independentemente de sua escolaridade. 

As técnicas de linguagem simples orientam a redação de textos curtos, 

com frases na ordem direta, eliminação de termos jurídicos 

desnecessários e apoio de infográficos interativos para explicar a origem 

e a destinação dos impostos arrecadados. A apresentação das 

demonstrações financeiras em painéis interativos permite que o usuário 

filtre gastos por bairro, escola ou hospital, humanizando os números do 

orçamento. A clareza na comunicação pública constitui preceito de 
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inclusão social e elemento essencial para o exercício do controle 

democrático. 

Aula 12.3: Audiências Públicas, Consultas e Orçamento Participativo A 

realização de audiências públicas e consultas públicas representa 

exigência legal vinculante prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal e no 

Estatuto da Cidade para a fase de elaboração e discussão dos planos, leis 

de diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais. Estes eventos 

franqueiam a palavra direta aos cidadãos, entidades comunitárias e 

representantes de classe para a apresentação de propostas e 

impugnações às prioridades de investimentos estabelecidas pelo Poder 

Executivo. 

O orçamento participativo consolida-se como ferramenta de gestão 

democrática que delega às assembleias comunitárias o poder de deliberar 

diretamente sobre a destinação de parcela dos recursos orçamentários 

para obras e melhorias locais. A administração pública deve documentar 

todas as contribuições recebidas nas audiências, fundamentando 

formalmente os motivos do acolhimento ou da rejeição de cada proposta 

da população. O descumprimento das regras relativas às audiências 

públicas e consultas prévias invalida o processo legislativo orçamentário 

correspondente. 

Aula 12.4: O Papel da Imprensa e do Jornalismo de Dados A imprensa 

livre e os veículos de comunicação desempenham um papel amplificador 

indispensável no ecossistema do controle social e da transparência 

pública. O surgimento do jornalismo de dados impulsionou a utilização 

intensiva da Lei de Acesso à Informação e do cruzamento de bases de 

dados abertas para investigar desvios de recursos, conflitos de interesses, 
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descumprimento de metas de saúde e disparidades na remuneração de 

servidores estatais. 

A atuação investigativa dos jornalistas de dados transforma registros 

financeiros áridos em reportagens elucidativas que informam a opinião 

pública e provocam a atuação imediata dos órgãos de controle formal, tais 

como o Ministério Público e as controladorias. As unidades de 

comunicação dos órgãos públicos devem pautar seu relacionamento com 

a imprensa pelos princípios da celeridade, veracidade e máxima 

divulgação, evitando respostas evasivas ou atrasos injustificados que 

violam a legislação de acesso à informação. 

Aula 12.5: Avaliação do Impacto de Políticas Públicas A prestação de 

contas contemporânea transcende a mera demonstração da regularidade 

fiscal das despesas para incluir a avaliação analítica da efetividade, 

eficiência e impacto real das políticas públicas executadas sobre a 

população-alvo. O cidadão e os órgãos de controle exigem saber não 

apenas se o dinheiro público foi gasto conforme a lei, mas se os hospitais 

construídos reduziram a mortalidade, se as reformas escolares elevaram 

os índices de aprendizagem e se os programas sociais efetivamente 

reduziram a pobreza. 

A institucionalização da avaliação de políticas públicas requer a inclusão 

de indicadores de desempenho, linhas de base e metas quantificáveis 

desde o momento da elaboração do Plano Plurianual e das leis 

orçamentárias. As metodologias de avaliação utilizam estudos quase-

experimentais, análise de custo-benefício e pesquisas de satisfação dos 

usuários dos serviços públicos. A publicação dos relatórios de avaliação 

de impacto nos portais de transparência fundamenta o debate democrático 

e orienta a alocação de recursos nos orçamentos futuros. 
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Módulo 13: Prestação de Contas Eleitoral e Partidária 

Aula 13.1: Legislação Eleitoral e Financiamento de Campanhas A 

prestação de contas de campanha eleitoral submete-se ao regramento 

rigoroso contido na Lei das Eleições, na Lei dos Partidos Políticos e nas 

resoluções emitidas pelo Tribunal Superior Eleitoral. O financiamento das 

campanhas políticas no Brasil assenta-se predominantemente em 

recursos públicos originários do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha e do Fundo Partidário, somados a doações financeiras e 

estimáveis em dinheiro realizadas exclusivamente por pessoas físicas, 

dentro dos limites percentuais estabelecidos pela legislação eleitoral. 

É terminantemente proibido o recebimento de doações financeiras 

oriundas de pessoas jurídicas, de origem estrangeira, de entes públicos 

ou de entidades de utilidade pública para o custeio de campanhas 

eleitorais. A arrecadação de recursos e a realização de gastos 

condicionam-se à prévia obtenção de inscrição no CNPJ específico de 

campanha, abertura de contas bancárias eleitorais e emissão dos recibos 

eleitorais correspondentes. A violação das regras de financiamento 

acarreta severas sanções aos candidatos e agremiações partidárias. 

Aula 13.2: O Sistema de Prestação de Contas Eleitorais e Prazos A 

arrecadação de receitas e a realização de despesas durante a campanha 

eleitoral devem ser registradas e transmitidas à Justiça Eleitoral por meio 

do Sistema de Prestação de Contas Eleitorais, software oficial de uso 

obrigatório. Durante o período de campanha, candidatos e partidos devem 

enviar relatórios financeiros parciais em prazos fixados pela legislação, 

discriminando doadores e fornecedores em tempo real para permitir o 

acompanhamento da disputa pela sociedade e concorrentes. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Após o encerramento do pleito eleitoral, todos os candidatos e diretórios 

partidários, vitoriosos ou derrotados, possuem a obrigação legal 

indelegável de apresentar a prestação de contas final das campanhas 

dentro dos prazos regulamentares fixados pela Justiça Eleitoral. O 

descumprimento do prazo de envio da prestação de contas ou a 

sonegação de dados na declaração impede a diplomação dos eleitos e 

acarreta a proibição de obtenção de certidão de quitação eleitoral para os 

demais candidatos, inviabilizando futura candidatura. 

Aula 13.3: Arrecadação, Gastos Permitidos e Caixa Dois A gestão 

financeira de uma campanha eleitoral exige controle absoluto sobre os 

limites de gastos fixados pela Justiça Eleitoral para cada cargo e 

município. Constituem despesas de campanha permitidas a contratação 

de pessoal, confecção de material impresso, propaganda na internet, 

aluguel de comitês, transporte e contratação de serviços de consultoria 

contábil e jurídica. Todas as despesas devem ser comprovadas por meio 

de notas fiscais eletrônicas, recibos e contratos assinados detalhando o 

serviço prestado. 

A utilização de recursos não declarados à Justiça Eleitoral, a omissão de 

receitas ou despesas e o uso de interpostas pessoas para ocultar o real 

doador configuram o ilícito grave conhecido como caixa dois eleitoral. Esta 

prática ilícita acarreta a rejeição das contas de campanha, o ajuizamento 

de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo ou Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral, a cassação do diploma ou mandato do candidato 

beneficiado e a responsabilização criminal dos envolvidos na fraude 

eleitoral. 

Aula 13.4: Auditoria das Contas Eleitorais pela Justiça Eleitoral A auditoria 

das prestações de contas de campanhas é executada pelos analistas dos 
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Tribunais Regionais Eleitorais e Cartórios Eleitorais com o auxílio de 

cruzamentos automatizados de dados mantidos pela Receita Federal, 

Ministério do Trabalho e instâncias de controle bancário. As auditorias 

identificam doadores desprovidos de capacidade financeira compatível, 

fornecedores sem estrutura operacional para a prestação dos serviços 

contratados, doações efetuadas por beneficiários do Bolsa Família e notas 

fiscais canceladas após o repasse de recursos. 

Diante de indícios de irregularidade, o juiz ou relator do processo eleitoral 

expede diligências intimando o candidato ou partido a prestar 

esclarecimentos e juntar documentação complementar no prazo 

improrrogável de três dias. A insuficiência dos esclarecimentos prestados 

ou a manutenção de irregularidades graves que comprometam a 

confiabilidade das contas conduz o parecer técnico e a decisão judicial no 

sentido da desaprovação formal da prestação de contas e devolução dos 

valores irregulares ao Tesouro Nacional. 

Aula 13.5: Prestação de Contas Partidária Anual Os diretórios estaduais, 

nacionais e municipais dos partidos políticos submetem-se ao dever de 

apresentar anualmente à Justiça Eleitoral a sua prestação de contas 

partidária relativa ao exercício financeiro anterior. A prestação de contas 

partidária abrange a demonstração contábil completa de todas as receitas 

arrecadadas, incluindo doações privadas, contribuições de filiados e os 

repasses recebidos do Fundo Partidário, detalhando o emprego dado a 

cada rubrica financeira sob o comando da legenda. 

A legislação impõe a aplicação vinculada de percentuais específicos do 

Fundo Partidário na manutenção de institutos de pesquisa e na promoção 

da participação política das mulheres. A desaprovação das contas 

partidárias anuais em decorrência de gastos irregulares, falta de 
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comprovação de despesas ou descumprimento de aplicações vinculadas 

acarreta a sanção de suspensão do repasse de novas cotas do Fundo 

Partidário, a devolução das quantias impugnadas com juros e a 

responsabilização dos dirigentes partidários subscritores das contas. 

Módulo 14: Responsabilização, Improbidade e Ilícitos 

Aula 14.1: A Nova Lei de Improbidade Administrativa A Lei 8.429 de 1992 

passou por uma reestruturação com a promulgação da Lei 14.230 de 2021, 

que alterou profundamente o regime de responsabilização por 

improbidade administrativa no ordenamento jurídico brasileiro. A principal 

alteração conceitual consistiu na exigência indispensável da comprovação 

do dolo específico para a caracterização de qualquer ato de improbidade 

administrativa, extinguindo a modalidade culposa anteriormente admitida 

para os atos que causavam lesão ao erário. 

A nova legislação tipificou de forma taxativa as condutas que constituem 

atos de improbidade que importam enriquecimento ilícito, causam prejuízo 

ao erário e atentam contra os princípios da administração pública. Meras 

irregularidades formais, divergências de interpretação da lei 

fundamentadas em jurisprudência razoável ou falhas operacionais 

destituídas da intenção deliberada de lesar o erário não configuram 

improbidade administrativa. Essa alteração visa proteger o gestor público 

probo contra a paralisação por excesso de responsabilização injustificada. 

Aula 14.2: Sanções, Dosimetria e o Processo por Improbidade As sanções 

aplicáveis aos atos de improbidade administrativa abrangem a perda dos 

bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o ressarcimento 

integral do dano efetivo, a perda da função pública, a suspensão dos 

direitos políticos, o pagamento de multa civil e a proibição de contratar com 
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o poder público ou dele receber benefícios fiscais ou creditícios. A 

aplicação destas penas ocorre por meio de ação civil de improbidade 

administrativa cuja legitimidade ativa de ajuizamento passou a ser 

privativa do Ministério Público. 

A fixação das sanções pelo juiz deve observar rigorosamente a dosimetria 

e a proporcionalidade, considerando a gravidade do fato, a extensão do 

dano causado, o proveito patrimonial obtido e os antecedentes do agente 

público. A pena de perda da função pública atinge apenas o vínculo de 

mesma natureza e atribuição mantido pelo agente no momento da prática 

da ilicitude, ressalvadas hipóteses de magistrados e membros do 

Ministério Público ou casos de gravidade excepcional fundamentados pelo 

magistrado prolator da sentença. 

Aula 14.3: O Crime de Corrupção, Lavagem de Dinheiro e Infrações 

Fiscais A cumulação de responsabilidade pelo mesmo fato administrativo 

pode acarretar desdobramentos na esfera penal quando a conduta 

praticada tipificar crimes contra a administração pública, tais como 

corrupção passiva, corrupção ativa, peculato, concussão e fraudes em 

licitações e contratos. A sonegação de documentos para ocultar o desvio 

de verbas públicas e a simulação de pagamentos a empresas fantasma 

configuram, adicionalmente, os crimes de lavagem de dinheiro e ocultação 

de bens. 

A apuração dessas infrações criminais é conduzida pela Polícia Judiciária 

e pelo Ministério Público por meio de inquéritos policiais e operações de 

fiscalização integrada com a Receita Federal e controladorias. A 

comprovação do ilícito criminal enseja o ajuizamento da ação penal 

pública e a aplicação de penas privativas de liberdade aos agentes 

públicos e corruptores privados implicados, além do decretação de 
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perdimento de bens e sequestro cautelar de patrimônio para assegurar o 

ressarcimento futuro dos prejuízos infligidos aos cofres públicos. 

Aula 14.4: Independência e Comunicação das Esferas de 

Responsabilidade O ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio da 

independência das instâncias, segundo o qual a responsabilização do 

agente público pelas infrações cometidas no exercício do cargo pode ser 

apurada e punida de forma autônoma e simultânea nas esferas 

administrativa, civil, penal e perante os Tribunais de Contas. Assim, a 

aplicação de sanção disciplinar de demissão no âmbito interno do órgão 

não depende do encerramento do processo criminal ou do ajuizamento da 

ação por improbidade administrativa. 

A independência das instâncias sofre mitigação no caso específico de 

absolutização criminal do acusado fundada na provada inexistência do fato 

material ou na negativa autêntica de autoria. Quando a sentença penal 

transitada em julgado reconhece expressamente que o fato não ocorreu 

ou que o réu não foi seu autor, essa decisão vincula o juízo civil, 

administrativo e as cortes de contas, impondo a anulação das punições 

aplicadas nas demais esferas. A articulação entre os órgãos processantes 

é vital para evitar decisões contraditórias que fragilizem a segurança 

jurídica. 

Aula 14.5: O Acordo de Leniência e o Termo de Ajustamento de Conduta 

Os instrumentos de consensualidade e de justiça negociada ganharam 

posição de destaque na repressão aos ilícitos administrativos e no 

ressarcimento ágil de danos ao erário. O Acordo de Leniência, disciplinado 

pela Lei Anticorrupção, autoriza as pessoas jurídicas responsáveis pela 

prática de atos lesivos contra a administração pública a cooperarem com 

as investigações em troca da isenção ou atenuação de sanções 
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administrativas e cíveis, condicionando-se à cessação do ilícito e à 

reparação integral do dano. 

No âmbito da probidade administrativa e da adequação funcional de 

órgãos públicos, sobressaem o Acordo de Não Persecução Cível 

celebrado pelo Ministério Público e o Termo de Ajustamento de Conduta 

firmado pelas controladorias e órgãos correcionais. Estes ajustes 

negociados impõem aos compromissados obrigações imediatas de fazer, 

não fazer, pagamento de multas e restituição de valores, evitando a 

tramitação de litígios judiciais morosos. O descumprimento do acordo 

negociado acarreta a execução imediata das obrigações assumidas e a 

retomada das ações sancionatórias cabíveis. 

Módulo 15: Tendências Nacionais e Internacionais em Transparência 

Aula 15.1: Governos Abertos e a Open Government Partnership A 

iniciativa internacional Open Government Partnership, ou Parceria para 

Governo Aberto, constitui uma aliança global multifacetada voltada a 

promover o compromisso dos governos em elevar os padrões de 

transparência pública, empoderar os cidadãos, combater a corrupção e 

aproveitar o potencial das novas tecnologias para fortalecer a governança. 

O Brasil figura como membro fundador desta parceria internacional, 

assumindo periodicamente Planos de Ação Nacionais contendo 

compromissos monitorados pela sociedade civil e por avaliadores externos 

independentes. 

Os compromissos assumidos nos planos de governo aberto envolvem a 

abertura de bases estratégicas de dados sobre beneficiários finais de 

empresas, recursos naturais, contratos de obras e aperfeiçoamento das 

ferramentas de participação cidadã nas escolhas orçamentárias. A 
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inserção do país nessa agenda global impulsiona a modernização dos 

órgãos governamentais e harmoniza as práticas nacionais de 

transparência pública com as diretrizes avançadas da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico e das Nações Unidas. 

Aula 15.2: Transparência Socioambiental e ESG no Setor Público A 

incorporação dos critérios ambientais, sociais e de governança, 

sintetizados na sigla ESG, estendeu-se das corporações privadas para as 

estruturas governamentais e órgãos de administração do Estado. A 

transparência socioambiental exige que as entidades estatais prestem 

contas de forma detalhada e quantificável sobre as emissões de carbono 

decorrentes de suas operações, a gestão de resíduos sólidos gerados, a 

eficiência energética dos edifícios públicos e os critérios de 

sustentabilidade aplicados nos processos de compras públicas. 

As licitações públicas sustentáveis devem incluir exigências de certificação 

ambiental, logística reversa, comprovação de ausência de desmatamento 

ilegal nas cadeias de suprimentos e cláusulas de promoção da igualdade 

de gênero e raça na alocação de postos de trabalho terceirizados. A 

publicação periódica de relatórios integrados de sustentabilidade pelas 

prefeituras, governos estaduais e empresas públicas atende às demandas 

do financiamento internacional sustentável e fortalece a legitimidade das 

instituições governamentais perante as novas gerações de cidadãos. 

Aula 15.3: Transparência em Algoritmos e Decisões Automatizadas O 

avanço da transformação digital no setor público resultou no emprego 

crescente de sistemas algorítmicos e ferramentas de inteligência artificial 

para a concessão de benefícios sociais, triagem de processos 

administrativos, aplicação de penalidades fiscais e policiamento ostensivo 

preventivo. Essa automação decisória deu origem ao conceito de 
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transparência algorítmica, que exige que os critérios, parâmetros, bases 

de dados de treinamento e a lógica operacional empregada nos programas 

governamentais sejam publicamente auditáveis e explicáveis aos 

cidadãos afetados. 

A opacidade em algoritmos públicos pode gerar vieses discriminatórios 

automatizados de raça, classe social ou região geográfica, violando o 

princípio da impessoalidade e do devido processo legal administrativo. Os 

órgãos públicos devem publicar a avaliação de impacto sobre a proteção 

de dados e direitos fundamentais antes de implementarem decisões 

automatizadas em larga escala. O cidadão afetado por uma decisão 

algorítmica governamental possui o direito de solicitar a revisão por 

pessoa humana e de obter explicações claras sobre os critérios que 

orientaram o resultado do sistema. 

Aula 15.4: Índices e Rankings Nacionais e Internacionais de Transparência 

A medição e o diagnóstico comparativo dos níveis de transparência e 

integridade das instituições públicas realizam-se por meio do emprego de 

índices estruturados desenvolvidos por órgãos oficiais e organizações não 

governamentais. No cenário brasileiro, destacam-se a Escala Brasil 

Transparente aplicada pela Controladoria-Geral da União e os Índices de 

Transparência mantidos pelos Tribunais de Contas regionais e pelo 

Instituto Liderança e Governança, que avaliam a conformidade dos portais 

públicos aos requisitos legais e às boas práticas operacionais. 

No plano internacional, o Índice de Percepção da Corrupção elaborado 

pela Transparência Internacional e o Índice de Estado de Direito do World 

Justice Project avaliam o grau de integridade, abertura dos dados 

governamentais e eficácia dos controles institucionais de cada nação. A 

posição alcançada por um município, estado ou país nesses rankings 
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influencia a atração de investimentos privados, a concessão de créditos 

por organismos multilaterais e o grau de confiança mantido pelos cidadãos 

nas instituições políticas vigentes. 

Aula 15.5: Desafios Contemporâneos da Transparência em Tempos de 

Crise A eclosão de situações emergenciais, pandemias, desastres 

ambientais e estados de calamidade pública impõe severos desafios ao 

equilíbrio entre a celeridade necessária na resposta governamental e a 

manutenção irrenunciável do controle e da transparência pública. Nesses 

cenários de exceção, a legislação autoriza a flexibilização provisória de 

certas exigências formais de licitação, abrindo margem para dispensas 

urgentes de compras e contratações rápidas com o intuito de salvar vidas 

e proteger populações vulneráveis. 

Contudo, a flexibilização procedural não autoriza a suspensão da 

transparência e do dever constitucional de prestar contas. Ao contrário, em 

tempos de crise, os órgãos governamentais devem criar abas específicas 

de transparência ativa em seus portais com a divulgação diária de todas 

as contratações emergenciais efetuadas, preços pagos, quantitativos 

adquiridos e nomes dos fornecedores contratados. O acompanhamento 

em tempo real pelas controladorias e pela sociedade previne o 

faturamento excessivo, desvios operacionais e compras fraudulentas que 

costumam proliferar em ambientes de emergência social. 

Módulo 16: Estudos de Caso Práticos em Prestação de Contas 

Aula 16.1: Análise de Casos de Sucesso em Transparência Municipal A 

observação analítica de experiências municipais bem-sucedidas 

demonstra que a transformação dos índices de transparência e o 

fortalecimento do controle social não dependem exclusivamente de 
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orçamentos vultosos, mas de vontade política firme, planejamento e 

correta aplicação das ferramentas tecnológicas disponíveis. Municípios de 

pequeno e médio porte conseguiram atingir nota máxima nos exames das 

controladorias mediante a reformulação simplificada dos seus portais da 

transparência, a estruturação efetiva das ouvidorias e a aprovação de leis 

locais de acesso à informação. 

Os casos de sucesso revelam a adoção de boas práticas estruturantes, 

tais como a criação de painéis eletrônicos de acompanhamento em tempo 

real de obras públicas com geolocalização e fotos atualizadas, a 

divulgação das listas de espera por vagas em creches e consultas no 

sistema de saúde com indicação da posição do cidadão, e a transmissão 

ao vivo pela internet de todas as sessões das comissões de licitação. O 

engajamento decorrente destas medidas reduziu denúncias 

improcedentes, elevou a arrecadação voluntária de tributos e assegurou 

premiações nacionais de governança às gestões inovadoras. 

Aula 16.2: Análise de Fraudes Licitatórias Identificadas por Auditoria O 

exame detalhado dos relatórios de fiscalização dos Tribunais de Contas e 

operações da Polícia Federal revela padrões operacionais recorrentes 

utilizados por organizações criminosas para fraudar licitações públicas e 

desviar recursos orçamentários. Entre as fraudes mais comuns 

identificadas pela auditoria destacam-se o direcionamento do edital 

mediante a inclusão de cláusulas restritivas desnecessárias, a 

combinação prévia de propostas entre licitantes em concorrência 

simulada, o uso de empresas de fachada registradas em nome de laranjas 

e a adulteração das planilhas de quantitativos operacionais. 

As equipes de auditoria governamental desmontam esses esquemas por 

meio do cruzamento de dados de endereços IP utilizados para o envio de 
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propostas no pregão eletrônico, verificação de parentesco entre sócios de 

empresas concorrentes, checagem da capacidade operacional das 

contratadas e análise fotogramétrica por satélite em obras de 

pavimentação. A instrução probatória detalhada dessas inconsistências 

nos relatórios de auditoria permite a decretação da nulidade dos contratos, 

a aplicação de sanções de inidoneidade às empresas consorciadas e o 

ressarcimento dos prejuízos infligidos aos cofres públicos. 

Aula 16.3: O Julgamento de Contas Anuais nos Tribunais de Contas A 

tramitação do processo de apreciação das contas anuais de um Chefe do 

Poder Executivo municipal ou estadual perante o Tribunal de Contas 

envolve etapas complexas de instrução técnica contábil e deliberação 

político-institucional. Os auditores de controle externo examinam o 

cumprimento das aplicações mínimas constitucionais em educação e 

saúde, o adimplemento dos limites de gasto com pessoal previstos na Lei 

de Responsabilidade Fiscal, a regularidade dos repasses ao Poder 

Legislativo e o saldo da dívida consolidada. 

O processo é submetido ao parecer prévio do Plenário do Tribunal de 

Contas, que opinará formalmente pela aprovação, aprovação com 

ressalvas ou rejeição das contas apreciadas. Este parecer prévio é 

encaminhado à Câmara Municipal ou Assembleia Legislativa, que exerce 

o julgamento político definitivo. A rejeição do parecer técnico das contas 

anuais pelo Poder Legislativo exige o quórum qualificado de dois terços 

dos parlamentares, constituindo decisão que pode gerar a inelegibilidade 

do gestor governamental nos termos da Lei da Ficha Limpa. 

Aula 16.4: Erros Recorrentes em Prestações de Contas de Convênios A 

análise estática das prestações de contas de convênios e termos de 

parceria rejeitados pelo Governo Federal e estados revela a reincidência 
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de falhas técnicas e procedimentais que poderiam ser sanadas com a 

capacitação contínua das equipes gestoras. O erro mais frequente 

constitui a ausência do nexo de causalidade entre os recursos sacados da 

conta vinculada e os comprovantes de despesa apresentados, gerado pelo 

saque de dinheiro em espécie ou transferência para contas bancárias 

diversas da conta oficial do convênio. 

Outras falhas determinantes de rejeição de contas englobam a realização 

de despesas fora do período de vigência estipulado na avença, a 

realização de pagamentos sem a comprovação da liquidação física 

mediante ateste ou fotos, a ausência da contrapartida financeira pactuada 

e a omissão na restituição do saldo financeiro remanescente da conta 

vinculada ao término do objeto. O conhecimento prévio destes gargalos 

operacionais orienta o preenchimento correto dos módulos nos sistemas 

informatizados de transferência de recursos públicos. 

Aula 16.5: Como Estruturar um Setor de Transparência e Controle A 

implementação de uma unidade dedicada exclusivamente à transparência 

pública, controle interno e integridade no âmbito de uma prefeitura, câmara 

de vereadores ou autarquia exige planejamento organizacional e respaldo 

formal do topo da gestão. O primeiro passo constitui a aprovação da 

legislação local que cria a Controladoria-Geral do órgão com 

independência funcional, prevendo que o cargo de Controlador-Geral seja 

provido preferencialmente por servidor efetivo do quadro de carreira com 

qualificação técnica comprovada em direito, contabilidade ou 

administração pública. 

A estrutura organizacional do setor deve subdividir-se operacionalmente 

em quatro coordenações específicas: Ouvidoria e Acesso à Informação, 

Transparência e Dados Abertos, Auditoria e Controle Interno, e Integridade 
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e Corregedoria. É indispensável prover a equipe com sistemas integrados 

de informação que permitam o monitoramento automatizado das 

despesas, além de capacitação contínua nas normativas dos Tribunais de 

Contas. A atuação resolutiva e preventiva deste setor resguarda os 

agentes públicos probos, eleva a nota de transparência da instituição e 

garante a oferta de serviços públicos eficientes e integres para toda a 

sociedade. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: texto 

constitucional atualizado com ênfase no artigo 37 e artigos 70 a 75 

referentes à fiscalização contábil, financeira e orçamentária da 

administração pública. 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000: Lei de Responsabilidade 

Fiscal, disciplinando as normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011: Lei de Acesso à Informação, 

regulando o procedimento para garantia do direito constitucional de 

acesso às informações públicas. 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, estabelecendo as normas gerais de licitação e 

contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais. 
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Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, alterada pela Lei nº 14.230, de 25 de 

outubro de 2021: dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 

nos casos de improbidade administrativa. 

Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014: Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil, estabelecendo o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as entidades privadas sem fins 

lucrativos. 

Manual de Demonstrativos Fiscais e Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público: publicações oficiais periódicas da Secretaria do Tesouro 

Nacional do Ministério da Fazenda. 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 

TSP): resoluções emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 

alinhadas aos padrões internacionais IPSAS. 

Jurisprudência, Súmulas e Acórdãos do Tribunal de Contas da União: 

repositórios de decisões da Corte de Contas federal sobre tomadas de 

contas especiais, licitações, convênios e fiscalização de pessoal. 

Publicações e Guias Práticos da Controladoria-Geral da União: manuais 

de integridade, transparência pública, programas de compliance e 

implementação da Lei de Acesso à Informação. 

Cadernos de Governança Pública e Guias de Avaliação de Riscos do 

Tribunal de Contas da União: orientações técnicas para estruturação de 

comitês de governança, auditoria e controles internos no setor público. 
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Materiais Didáticos do Programa Parlamentos Abertos do Interlegis e 

Senado Federal: acervo técnico de publicações sobre transparência 

legislativa, portais modelo e acesso à informação em câmaras municipais. 

Plataforma Transferegov.br do Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos: manuais de operação, diretrizes e normativas do 

sistema unificado de gestão de transferências voluntárias da União. 

 


